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PROJETO DE LEINº 1.490 / 2023

AUTORIZA CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES,
AUXÍLIOS FINANCEIROS, CONTRIBUIÇÕES
E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Com base nas consignações orçamentáriasdo Município, e respectivos créditos adicionais, fica o
Executivo Municipal autorizado a conceder subvenções, auxílios financeiros e contribuições no exercício
de 2024, conforme a seguinte designação:                               SECRETARIA DE AGRICULTURA

Contribuições à EMATER R$228.652,00
SECRETÁRIADE SAÚDE ,

Contribuições à CISAMESP | R$1.560.000,00
SUPERINTENDÊNCIA DE LAZER E TURISMO
Contribuições ao Fundo Municipal de Turismo R$42.400,00
SECRETARIADE FINANÇAS
Contribuições à Associação Mineira de Municípios (AMM) R$42.372,00
Contribuições à Confederação Nacional dos Municípios (CNM) R$41.136,00
SECRETARIADE POLÍTICAS SOCIAIS
Asilo Nossa Senhora Auxiliadora R$60.000,00

| AssociaçãoBom Samaritano — Pouso Alegre (ABS-PA) É | — R$10.000,00

Associação de Apoio aos Portadores de Necessidades Especiais de Minas Gerais — R$50.000,00
SHINE (Projeto Mentes que brilham) vio
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE Pouso Alegre) R$50.000,00
Associaçãode Promoçãodo Menor (Centro de Desenvolvimento e Instituto Social Zoe de |

R$10.000,00
Castro Marques)

Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC Feminina) R$37.000,00

Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC Masculina) R$70.000,00

Associação de São Rafael (Casa São Rafael) R$100.000,00

Associação Francisco de Paula Vitor R$10.000,00
Associação Pastoral de Rua no R$30.000,00

Centro Integrado de Amparo a Mulher Pouso Alegre e Região (CIAMPAR) R$10.000,00

Escola Profissional Delfim Moreira R$40.000,00

Instituto Filippo Smaidone R$25.000,00
Movimento Social São José Pro Tuberculosos (Projeto Bem Viver) R$25.000,00
Projeto Social Santo Antônio (PROSSAN) [ R$25.000,00

Comunidade de Ação Pastoral - CAP R$10.000,00
Centro Educacional Padre Pavoni - Clube do Menor R$10.000,00

ESPRO R$10.000,00

AVIDA R$10.000,00
Associação de Caridade de PA — Educandário Nossa Senhora Lourdes R$10.000,00

TOTAL GERAL R$ 2.516.560,00     
topos 
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Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a toda a Administração direta e indireta, inclusive
Fundações Públicas.

Art. 2º Fundamentalmentee nos limites das possibilidades do Município, as concessões de subvenções
sociais, auxílios e contribuições visarão à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica,
hospitalar, educacional,cultural e desportiva.

Art. 3º Somente as Instituições cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério
da AdministraçãoMunicipal, serão concedidosos benefícios desta Lei.

Art. 4º A concessão de subvenções sociais, destinadas às entidades sem fins lucrativos somente poderão
ser realizadas após observadas as seguintes condições:

I - atender direto ao público, de forma gratuita;

H - não possuir débito de prestação de contas de recursos recebidosanteriormente;

HI - apresentar declaração de regular funcionamento nos últimos dois anos;

IV - comprovar a regularidade do mandato de sua diretoria;

V - ser declarada por Lei como entidade de utilidade pública;

VI - apresentar o plano de aplicação dos recursos, especificando as metas e objetivos;

VII - existir recursos orçamentáriose financeiros.

Art. 5º O valor do auxílio sempre que possível, será calculado com base em anuidade de serviços
efetivamente prestados, postos a disposição dos interessados, obedecendo aos padrões mínimos de

eficiênciapreviamente fixados por autoridade competente;

Art. 6º As subvenções econômicas destinar-se-ão as empresas de natureza autárquica, paraestatais afins,
ou não exclusivamente.

Art. 7º É vedada a concessão de ajuda financeira a qualquer título a empresa de fins lucrativos, salvo se

tratar de subvenções econômicas, cuja autorização seja expressa em lei especial e atender às condições
estabelecidas em Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 8º A destinação de recursosa título de “contribuições”, a qualquer entidade, para despesas correntes e

de capital, além de atender ao que determina o artigo 12, $ 2º e 6º da Lei nº 4.320/64, somente poderá ser

efetivada medianteprevisão de Lei Orçamentária.

Art. 9º As transferênciasde recursos do Município, consignadas na Lei OrçamentáriaAnual, para o Estado,
União ou outro Município, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas
exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da

legislação vigente.
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Art. 10. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder auxílio funeral, auxílio moradia, auxílio
transporte, auxílio de assistência médica e hospitalar e auxílio de medicamentosa indigentes e desvalidos
até o limite das dotações orçamentárias.

Art. 11. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título, submeter-se-ão à
fiscalização do Poder concedente através do envio da prestação de contas ao órgão competente, com a

finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos constantes no plano de aplicação de recursos.

Parágrafo único. O prazo para prestação de contas dos recursos recebidos será tratado no respectivo
convênio.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 13 de dezembro de

OLeandróMorais Ivélrá
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE - MG

GABINETEDO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1.490, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2023 

Autoriza concessão de subvenções, auxílios financeiros,
contribuições e contém outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Com base nas consignações orçamentárias do Município, e respectivos créditos adicionais, fica o

Executivo Municipal autorizado a conceder subvenções, auxílios financeiros e contribuições no exercicio

de 2024, conforme a seguinte designação:                               
   

SECRETARIADE AGRICULTURA
Contribuições à EMATER R$228.652,00
SECRETARIADE SAÚDE
Contribuições à CISAMESP R$1.560.000,00
SUPERINTENDÊNCIADE LAZER E TURISMO
Contribuições ao Fundo Municipal de Turismo R$42.400,00
SECRETARIADE FINANÇAS
Contribuições à AssociaçãoMineira de Municípios (AMM) R$42.372,00
Contribuições à Confederação Nacional dos Municípios (CNM) R$41.136,00
SECRETARIADE POLÍTICASSOCIAIS
Asilo Nossa Senhora Auxiliadora R$60.000,00

Associação Bom Samaritano — Pouso Alegre (ABS-PA) R$10.000,00

Associação de Apoio aos Portadores de Necessidades Especiais de Minas Gerais — R$50.000,00
SHINE (Projeto Mentes que brilham) vo
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE Pouso Alegre) R$50.000,00
Associação de Promoção do Menor (Centro de Desenvolvimento e Instituto Social Zoe

R$10.000,00
de Castro Marques)

Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC Feminina) R$37.000,00

Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC Masculina) R$70.000,00

Associaçãode São Rafael (Casa São Rafael) R$100.000,00
Associação Francisco de Paula Vitor R$10.000,00

Associação Pastoral de Rua R$30.000,00

Centro integrado de Amparo a Mulher Pouso Alegre e Região (CIAMPAR) R$10.000,00

Escola Profissional Delfim Moreira R$40.000,00

instituto Filippo Smaldone R$25.000,00
Movimento Social São José Pro Tuberculosos (Projeto Bem Viver) R$25.000,00

Projeto Social Santo Antônio (PROSSAN) R$25.000,00
Comunidade de Ação Pastoral - CAP R$10.000,00
Centro Educacional Padre Pavoni - Clube do Menor R$10.000,00

ESPRO R$10.000,00

AVIDA R$10.000,00

Associação de Caridade de PA — Educandário Nossa Senhora Lourdes A R$10.000,00

TOTAL GERAL / R$ 2.516.560,00 /fo



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG

GABINETEDO PREFEITO  
Fundações Públicas.

Art. 2º Fundamentalmente e nos limites das possibilidades do Município, as concessões de subvenções

sociais, auxílios e contribuições visarão à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica,

hospitalar, educacional, cultural e desportiva.

Art. 3º Somente as Instituições cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério

da Administração Municipal, serão concedidos os benefícios desta Lei.

Art. 4º A concessão de subvenções sociais, destinadas às entidades sem fins lucrativos somente poderão

ser realizadas após observadas as seguintes condições:

| - atender direto ao público, de forma gratuita;

|| - não possuir débito de prestação de contas de recursos recebidos anteriormente;

IIl - apresentar declaraçãode regular funcionamento nos últimos dois anos;

IV - comprovar a regularidade do mandato de sua diretoria;

V - ser declarada por Lei como entidade de utilidade pública;

VI - apresentar o plano de aplicação dos recursos, especificando as metas e objetivos;

VII - existir recursos orçamentários e financeiros.

Art. 5º O valor do auxílio sempre que possível, será calculado com base em anuidade de serviços

efetivamente prestados, postos a disposição dos interessados, obedecendo aos padrões mínimos de

eficiência previamente fixados por autoridade competente;

Art. 6º As subvenções econômicas destinar-se-ão as empresas de natureza autárquica, paraestatais afins,

ou não exclusivamente.

Art. 7º É vedada a concessão de ajuda financeira a qualquer título a empresa de fins lucrativos, salvo se

tratar de subvenções econômicas, cuja autorização seja expressa em lei especial e atender às condições

estabelecidas em Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 8º A destinação de recursosa título de “contribuições”, a qualquer entidade, para despesas correntes

e de capital, além de atender ao que determinao artigo 12, 8 2º e 6º da Lei nº 4.320/64, somente poderá

ser efetivada mediante previsão de Lei Orçamentária.

Art. 9º As transferências de recursos do Município, consignadas na Lei Orçamentária Anual, para o

Estado, União ou outro Município, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão

realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou ouffos instrumentos congêneres, na

   
forma da legislação vigente.

f
f
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG

GABINETEDO PREPEITO   
Art. 10. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder auxílio funeral, auxílio freradiãs

transporte, auxílio de assistência médica e hospitalar e auxílio de medicamentos a indigentes e desvalidos

até o limite das dotações orçamentárias.

Art. 11. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título, submeter-se-ão à

fiscalização do Poder concedente através do envio da prestação de contas ao órgão competente, com a

finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos constantes no plano de aplicação de recursos.

Parágrafo único. O prazo para prestação de contas dos recursos recebidos será tratado no respectivo

convênio.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pouso Alegre/MG, 08 de dezembro de 2022.

Jul
JOSÉ pitNAAS

(e Mu

) r |

Renato cuch
Chefe de G 9

   
   

  
         

/Oliveira Dias
ete Interino

 
 Abo de Souza Turbino

ficipal de Finanças

Silvestre Când
Secretário X

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG

GABINETEDO PREFEITO  

JUSTIFICATIVA  
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Encaminhamos à apreciação e votação dessa Egrégia Casa de Leis o presente Projeto

de Lei, que autoriza a concessão subvenções, auxílios financeiros e contribuições, nos termos da

legislação vigente, às entidades que desenvolvem projetos, programas e/ou serviços sócio assistenciais

no Município.

Informamos que os valores das subvenções, auxílios financeiros ou contribuições

destinadas às entidades constam da Lei Orçamentária Anual.

A proposta apresentada reafirma o compromisso da Gestão com a permanência da

oferta das ações desenvolvidas por meio das parcerias existentes com Instituições que prestam relevantes

serviços à Municipalidade.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais

Vereadores com assento nesta laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da

presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 08 de dezembro de 2028.

Á /

JOSÉ DIMAS DA SHVA FONSECA

ii



   
Pouso Alegre, 11 de dezembro de 2023.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.490/2023, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZACONCESSÃODE SUBVENÇÕES,AUXÍLIOS

FINANCEIROS, CONTRIBUIÇÕESE CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), determina que

com base nas consignações orçamentárias do Município, e respectivos créditos

adicionais, fica o Executivo Municipal autorizado a conceder subvenções, auxílios

financeirose contribuições no exercício de 2024, conforme a seguinte designação: (Vide

tabela do Projeto de Lei)

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a toda a Administração direta e indireta,

inclusive Fundações Públicas.

O artigo segundo (2º) dispõe que fundamentalmente e nos limites das

possibilidades do Município, as concessões de subvenções sociais, auxílios e

contribuições visarão à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica,

hospitalar, educacional, cultural e desportiva.

O artigo terceiro (3) que somente as Instituições cujas condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da AdministraçãoMunicipal, serão

concedidos os benefícios desta Lei.

 
 



O artigo quarto (4º) que a concessão de subvenções sociais, destinada

entidades sem fins lucrativos somente poderão ser realizadas após observadas

seguintes condições:

I| atender direto ao público, de forma gratuita;

H. não possuir débito de prestação de contas de recursos recebidos anteriormente;

HI. — apresentar declaração de regular funcionamento nos últimos dois anos,

IV. comprovara regularidade do mandato de sua diretoria;

V. ser declarada por Lei como entidade de utilidade pública;

VI.| apresentar o plano de aplicação dos recursos, especificando as metas e objetivos;

VII. | existir recursos orçamentáriose financeiros;

O artigo quinto (5) que o valor do auxílio, sempre que possível, será calculado

com base em anuidade de serviços efetivamente prestados, postos a disposição dos

interessados, obedecendo aos padrões mínimos de eficiência previamente fixados por

autoridade competente;

O artigo sexto (6º) que as subvenções econômicas destinar-se-ão às empresas de

natureza autárquica,paraestatais afins, ou não exclusivamente.

O artigo sétimo (7) que é vedada a concessãode ajuda financeiraa qualquer título

a empresa de fins lucrativos, salvo se tratar de subvenções econômicas, cuja autorização

seja expressa em lei especial e atender às condições estabelecidas em Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

O artigo oitavo (8) que a destinação de recursos a título de “contribuições”, a

qualquer entidade, para despesas correntes e de capital, além de atender ao que determina

o artigo 12, 8 2º e 6º da Lei nº 4.320/64, somente poderá ser efetivada mediante previsão

de Lei Orçamentária.

O artigo nono (9º) as transferênciasde recursos do Município,consignadas na Lei

Orçamentária Anual, para o Estado, União ou outro Município, a qualquer título,

   
inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas exclusivamente medi

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislaiã

vigente.

  



  O artigo dez (10) que fica o Executivo Municipal autorizado a conceder auxíli

funeral, auxílio moradia, auxílio transporte, auxílio de assistência médica e hospitalar e WD ea

auxílio de medicamentos a indigentes e desvalidos até o limite das dotações

orçamentárias.

O artigo onze (11) as entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a

qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente através do envio da

prestação de contas ao órgão competente, com a finalidade de verificar o cumprimento

de metas e objetivos constantes no plano de aplicação de recursos.

Parágrafo único — O prazo para prestação de contas dos recursos recebidos será tratado

no respectivo convênio.

O artigo doze (12) dispõe que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçõesem contrário.

FORMA

A matéria em questão deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conformeart.

251 do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem

por fim regular toda matéria legislativa de competência da

Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

INICIATIVA

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do

Município prevê em seu artigo 45 e artigo 69:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outro

projetos de lei que disponham sobre:
VIII - as diretrizes orçamentárias;

IX- os orçamentosanuais.  



  Art. 69. Compete ao Prefeito: XIV - celebrar convên

contratos, nos termos dos arts. 101 e 102;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, I, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 54, IV, alínea a, do Regimento Interno:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;

I- autorizar: a) a abertura de créditos; b) operações de crédito,
bem como aforma e os meios de pagamento.
V- autorizar o Prefeito a celebrar convênio com entidade de

direito público ou privado, cujo objeto incida na competência
legislativa da Câmara, observado o disposto no art. 4º, XVI.

Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:
IV — autorizar, sob a forma de lei, observadas as restrições

constitucionais e legais, os seguintes atos e negócios
administrativos: a) abertura de créditosadicionais, inclusivepara
atender a subvençõese auxílios financeiros.

A L.O.M. define a realização de convênios e contratos no artigo 102 — presente

no artigo 9º deste Projeto - e a vedação para os auxílios no artigo 144, 81º — tratado no

artigo 7º do P.L.:

Art. 102. O Município poderá realizar obras e serviços de interesse
comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades

particulares e mediante consórcio com outros Municípios

Art. 144. O Sistema Único de Saúde, no âmbito do Município será

financiado com recursos do orçamento municipal e dos orçamentos da
seguridade socialda União e do Estado, além de outrasfontes, os quais

constituirão o Fundo Municipal de Saúde.

1º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios e

subsídios às instituições privadas com fins lucrativos.
 

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinament

Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:



 
Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma e os meios de pagamento; delimitar o perímetro
urbano; autorizar a concessãode auxílio e subvenções. (grifo nosso)

Acerca do interesse local:

Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único
interessado,desde que seja oprincipal. É a suapredominância; tudo que
repercute direta e imediatamente na vida municipalé de interesse local.
(CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora
Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini, in

Direito Administrativo,8º edição, Saraiva, 2003, páginas 778 a 780:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao
Legislativo competência para participar da função administrativa
realizada, precipuamente, pelo Executivo. A contribuição dos órgãos
legiferantes para a validade da atuação da Administração Pública
acaba redundando em controle, já que lhe cabe aprovar ou autorizar
essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional, com o auxílio do
Tribunalde Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais competências
são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas Cortes de Contas
locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunalde Contas competente,
observado, é claro, o que especificamente a Constituição Federal lhes
atribuiu no art. 31 e seus quatroparágrafos. (grifo nosso).

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni acerca do controle

orçamentário, in Orçamento Público, 7º edição, Atlas, páginas 234 € 235:

O exercíciodo controleexterno é da competênciado Poder Legis
que contapara tal com o auxílio do Tribunalde Contas.

(::)  



     Essas disposiçõesconstitucionais, amplamente assentadas nos aspect
adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela Lei n
4.320/64 em seu artigo 81:
O controleda execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por
objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e legal
emprego dos dinheirospúblicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64) mostram
claramente que as questõescentrais de interesse do controleexterno são

os aspectos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à
observânciados limites financeiros

 
Isto posto, não encontra-se óbice legal ao regular processo de tramitação do

presente projeto de lei, podendo ser encaminhado às respectivas comissões temáticas

desta Casa de Leis. Insta registrar que este parecer refere-se exclusivamente aos

aspectos legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e

exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.O.M. e do artigo 56, HI, do R.LC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.490/2023, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que o parecer

jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a

respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. E o modesto

entendimento e parecer, S.M.J.   
Rodrigo-Moraes Perê.

QABM À 114.586
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE

LEI Nº 1.490/2023, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA A

CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES,AUXÍLIOS FINANCEIROS,CONTRIBUIÇÕESE CONTÉM

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —- MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO DE LEI Nº 1.490/2023, DE AUTORIADO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES,

AUXÍLIOSFINANCEIROS,CONTRIBUIÇÕESE CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do RegimentoInterno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a

emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à matéria, deve ser propostaem forma de Projeto de Lei conforme art. 251 do

RegimentoInterno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim regular

toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do

Prefeito.

À iniciativaprivativado Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânicado Município

prevê em seu artigo 45 e artigo 69:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de

lei que disponham sobre: VIH - as diretrizes orçamentárias;

IX - os orçamentos anuais. Art. 69. Compete ao Prefeito: XIV - celebrar

convênios e contratos,nos termos dos arts. 101 e 102;

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no artigo

39, 1, na Lei OrgânicaMunicipal e no artigo 54, IV, alínea a, do RegimentoInterno:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;

I- autorizar: a) a abertura de créditos; b) operações de crédito, bem como a

forma € os meios de pagamento.

V - autorizar o Prefeito a celebrar convêniocom entidade de direito público ou

privado, cujo objeto incida na competência legislativa da Câmara, observado

o disposto no art. 4º, XVI.

AN.São Eranisco.ne320.Plimavera -PousoAlegreMG[37885080
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Art. 54. São atribuiçõesdo Plenário, entre outras, as seguintes: [V — autorizar,
sob a forma de lei, observadas as restrições constitucionais e legais, os

seguintes atos e negócios administrativos: a) abertura de créditos adicionais,
inclusive para atender a subvenções e auxílios financeiros.

Projeto de Lei nº 1.231/2021, tem como objetivo de autorizar a concessão de subvenções,

auxílios financeirose contribuiçõesnos termos da legislação vigente às diversas entidades, possibilitando

que possam cumprir suas finalidades na prestação de serviços essenciais a população, destacando a

assistênciasocial.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à

tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação do

aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.490/2023, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação,Justiça e RedaçãoEXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 12 de dezembro de 2023.
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA SOBRE PROJETO

DE LEI Nº 1490/2023, QUE “AUTORIZA CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES,

AUXÍLIOS FINANCEIROS, CONTRIBUIÇÕES E CONTÉM OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1490, DE
08 DE DEZEMBRO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de
Lei 1490/2023, versa sobre objeto que demanda parecer e votos exarados pela CAP, a

teor do art. 70, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 20121.

Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para Administração Pública municipal, vinculando-a a lei mr
1 Art. 70. Compete à Comissão de Administração Pública, analisar as proposições que versem
sobre Transporte, Obras, Agricultura, Indústria e Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos,
dentre outras:
I- exarar parecersobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços
pelo Município, suas autarquias,entidadesparaestatais e concessionáriasde serviços públicos no
âmbito municipal;
II- criação, estruturaçãoe atribuições da administração direta e indireta e das empresas nas quais
o Município tenha participação;
III - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de

produtos, obras e serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado ao comércio e à

indústria;
V- turismo;
VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimento urbano,
controlee uso do solo urbano, parcelamentodo solo, edificações, política habitacionale transporte
coletivo e individual;
VII - exarar parecernos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;
VIII - exarar parecernas matérias relacionadas à área de agricultura,pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividades produtivasem geral.
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legitimamente votada e sancionada pelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos“ess
arts. 37 da Constituição da República e art. 13 da Constituição de Minas Gerais”.

Os membros da CAP também pontuaram que a proposta tem por escopo conferir
maior responsividade na execução das atividades da Administração Pública Municipal,
tornando-seforçoso a reconstruçãoda dinâmica social.

Portanto, emite-se o pareçer sobre o Projeto de Lei em análise.

CONCLUSÃO DA RELATORIA

Em conclusão a Comissão de Administração Pública manifesta-se
FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1490/2023, podendo prosseguir
em tramitação nos termos da lei.

Pouso Alegre 12 de dezembro de 2023.
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2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade
descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade,eficiência e razoabilidade (CEMG).
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1490/2023, DE AUTORIADO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA CONCESSÃO DE SUBVENÇÕES,

AUXILIO FINANCEIROS, CONTRIBUIÇÕES E CONTÉM OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”

RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal,são atribuiçõesdas Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.490/2023tem como objetivo
aprovar e sancionar a seguinte lei:

Art.1º Com base nas consignações orçamentárias do Município, e respectivos
créditos adicionais, fica o poder Executivo Municipal autorizadoa conceder subvenções,
auxílios financeiros e contribuiçõesno exercício de 2024, conforme está no projeto.

Art.2º Fundamentalmente e nos limites das possibilidades do Município, as

concessões de subvenções sociais, auxílios e contribuições visarão à prestação de

serviços essenciais de assistência social, médica, hospitalar, educacional, cultural e

desportiva.

Art.3º Somente as Instituições cujas condições de funcionamento forem julgadas
satisfatórias, a critério da administração Municipal, serão concedidos os benefícios
desta Lei.

O presente projeto esclarece que os valores das subvenções,auxílios financeiros
e contribuiçõesdestinadas às entidades constam da Lei Orçamentária Anual.
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A proposta apresentada reafirma o compromisso da Gestão com a permanência

da oferta das ações desenvolvidas por meio das parcerias existentes com Instituições
que prestam relevantes serviços ao Município.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.490/2023.
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Pouso Alegre, 12 de dezembro de 2023.  
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